
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 330/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N° 170/2024

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS N°087/2024

O  MUNICÍPIO  DE  SARANDI,  Pessoa  Jurídica  de  Direito  Público,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n.º

97.320.030/0001-17,  com sede na Praça Presidente  Vargas,  s/n.º,  Sarandi/RS,  neste ato representado pelo

Prefeito Municipal Sr. NILTON DEBASTIANI, brasileiro, casado, portador da Matrícula Funcional nº 3679-

0, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE

PREÇOS nº  087/2024,  Processo  Administrativo n.º  170/2024,  RESOLVE registrar  os  preços  da  empresa

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidades cotadas,

neste ato representada pelo seu representante legal infra assinado, conforme documentação apresentada nos

autos atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, suas alterações posteriores, no Decreto Executivo Municipal n.º 4.481 de

2024 e na Portaria nº 8495 DE 19 de fevereiro de 2024 e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto Aquisição de Mesas de Ping Pong, Mesas de Pebolin e Mesas de  

Aero Hockey, para suprir a necessidade dos ambientes escolares da Secretaria Municipal de

Educação e Cultura do Município de Sarandi/RS, especificados nos itens do Termo de Referência,

anexo ao edital de Licitação que é parte integrante desta Ata, assim como os lances cujos preços

tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor e as demais

condições ofertadas na proposta são as que seguem:

DADOS DA EMPRESA: KALINOVSKI & KALINOVSKI LTDA ME, CNPJ: 02.150.800/0001-14, Rua

João Bertani, Centro, Erechim/RSEmail:eduardokalinovski@gmail.com, Telefone:(54) 3522-5605

Item Especificações Quant Un Marca Valor unitário Valor Total

1 Mesa de Pebolim Infantil embutida, jogadores em alumínio,

estrutura  em  MDF  envernizada,  medindo  1,36m  de

comprimento  x  0,84cm  de  largura  0,70cm  de  altura.

Acompanha  bolinhas  de  plástico  resistente.  Medida:  1,36

8 UN klopf 1.700,00 13.600,00
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(C) x 0,79(L) x 0,92(A) m Peso: 62 kg Material da mesa:

Madeira maciça Material dos bonecos: Alumínio

2 Mesa  de  Pebolim  47  kg,  caixa  em  madeira  maciça  com

aplicação  de  verniz  tingido,  bonecos  em  polipropileno,

incluindo contador de pontos, varões passantes, giro de 360

graus, pés com sapata plástica, acompanha 2 bolas, medindo

1,36m x 0,79m x 0,92m.

8 UN klopf 1.425,00 11.400,00

3 Mesa  de  Ping  Pong  e  kit  completo  de  tênis  de  mesa  -

Material  Principal:  MDP  15mm  e  Madeira.  Dimensões:

Altura: 274cm, Largura: 152cm, Profundidade: 7,6cm, Peso

aproximado: 63kg. Contendo: 01 mesa e 01 kit p/ o jogo de

tênis de mesa.

8 UN klopf 990,00 7.920,00

4 Mesa de Ping Pong Dobrável  15mm 1005 -  com Suporte

Rede  e  Raquete  Material:  MDP Características:  Dobrável

Recursos:  Pés  Dobráveis  em  MDF  Espessura  do  tampo:

15mm Acessórios:  -Kit  completo para  jogar  Pés:  Madeira

maciça dobráveis Sistema de montagem: Manual Dimensões

do  produto  Largura:  152cm  Altura:  76cm  Profundidade:

274cm.

8 UN klopf 990,00 7.920,00

5 Mesa  de  Aero  Hockey,  estrutura  produzida  em  MDP;

Acabamento em primer azul, secagem UV; Tampo de MDF

revestido com laminado melamínico; Pés desmontáveis com

sapata plástica (polipropileno (PP); Pés fixados nas laterais,

proporcionando  melhor  estabilidade;  Contador  de  pontos.

Possui 1 moto ventilador que proporciona perfeita flutuação

do disco; Voltagem: 110 E 220 V; Acompanha 01 kit com 2

rebatedores e 2 discos. Medidas da mesa: C x L x A - ( 2,11

x 1,05 x 0,825 ) m.

8 UN klopf 2.720,00 21.760,00

Valor total: R$62.600,00
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3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Não  será  admitida  a  adesão  à  ata  de  registro  de  preços  decorrente  desta  licitação,  conforme

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

3.2. Vedação a acréscimo de quantitativos

3.2.1.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4. CONDIÇOES DE EXECUÇÃO E ENTREGA

4.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA:  

4.1.1.O produto da presente licitação deverá ser entregue e montado pela empresa vencedora sem ônus

ao Município de Sarandi/RS.

4.1.2.A contratada será responsável pela mão-de-obra necessária para o descarregamento do objeto.

4.1.3.Os materiais necessários para a montagem serão de responsabilidade da empresa vencedora.

4.2. PRAZO:  

4.2.1.A entrega e montagem das mesas deverá ocorrer em até 15 (trinta) dias corridos, contados da

data de emissão do empenho

4.3. LOCAL:  

4.3.1.O  local  de  entrega  e  montagem  das  mesas,  será  indicada  posteriormente  pela  Secretaria

Demandante.

4.4. HORÁRIO  

4.4.1.O horário será definido posteriormente pela secretaria demandante e empresa contratada.

4.5. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA:  

4.5.1.O prazo  de  garantia  dos  produtos  será  de  no  mínimo 12  (doze)  meses,  contra  defeitos  de

fabricação, contados a partir da entrega/instalação do mesmo.

4.5.2.Durante  o  período  de  garantia,  a  ADJUDICATÓRIA obriga-se  a  efetuar,  sem ônus  para  o

Município  de  Sarandi/RS,  a  substituição  ou  reparo  do  objeto  que  apresentar  defeitos  de

fabricação, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, a contar do 1° dia útil posterior à data de

confirmação do recebimento da comunicação.

4.5.3.As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade

e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do objeto.

4.5.4.Uma  vez  notificado,  o  Contratado  realizará  a  reparação  ou  substituição  dos  bens  que

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data
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de retirada do objeto das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência

técnica autorizada.

4.5.5.O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única

vez,  por  igual  período,  mediante  solicitação  escrita  e  justificada do Contratado,  aceita  pelo

Contratante.

4.5.6.Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório

pelo  Contratante,  de  modo a  garantir  a  continuidade  dos  trabalhos  durante  a  execução dos

reparos.

4.5.7.Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante

ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar

empresa  diversa  para  executar  os  reparos,  ajustes  ou  a  substituição  do  bem  ou  de  seus

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que

tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

4.5.8.O  custo  referente  ao  transporte  dos  equipamentos  cobertos  pela  garantia  será  de

responsabilidade do Contratado.

4.5.9.A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento

de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

5. FISCALIZAÇÃO E DO GESTOR

5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e (Decreto Municipal n° 4481, de 12

de abril de 2024, art. 5º).

5.2. Fiscal de Contrato  

5.2.1.O fiscal  do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização

das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).

5.2.2.O Fiscal  de  Contrato  contará  com o  apoio  dos  órgãos  técnicos,  órgãos  de  assessoramento

jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais a execução do disposto

na Lei nº 14.133, sempre que entender necessário (Lei nº 14.133, de 2021, art. 115, §3º).

5.3. Gestor do Contrato  
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5.3.1.Ao Gestor de Contratos incumbe gerenciar as relações firmadas com a contratada analisando

dados, informações e pareceres técnicos dos fiscais quanto a execução do objeto, a avaliação da

qualidade dos resultados obtidos, bem como informações atualizadas que viabilizem a tomada

de decisão relacionada a manutenção, ou não, das condições contratuais,  zelando para que a

execução ocorra de forma mais econômica e que atenda às necessidades de planejamento da

Autarquia.

6. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 12 (doze) dias contados da emissão da nota fiscal ou da

entrega dos materiais.

6.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado. 

6.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar  como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte,  quando da realização do pagamento,  os percentuais  estabelecidos na legislação vigente.  E

ainda, para fins de pagamento a empresa deverá seguir as seguintes orientações:

6.6. A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do

número do Pregão, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do

documento fiscal para pagamento.

6.7. Ficam obrigados as pessoas jurídicas informar com base na Instrução Normativa RFB n°1.234/2012

o enquadramento legal e percentual total  correspondente à natureza do bem ou serviço a que se

sujeitam à  retenção  do  IR,  sobre  o  valor  total  do  documento  fiscal,  o  referido  embasamento  e

percentual deverá constar no corpo da nota fiscal.

6.8. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar essa

condição no documento fiscal,  inclusive o enquadramento legal,  sob pena de,  se não o fizerem,

sujeitarem-se  à  retenção do  IR e  das  contribuições  sobre  o  valor  total  do  documento  fiscal,  no

percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço.

6.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
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documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei

Complementar.

7. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO

RESERVA

7.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

7.2. A aquisição dos itens com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão, emissão de

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95

da Lei nº 14.133, de 2021.

7.3. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização

da ata de registro de preços:

7.4. Serão  registrados na ata  os  preços e  os  quantitativos  do adjudicatário,  devendo ser  observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

edital e se obrigar nos limites dela;

7.5. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

7.5.1.Aceitarem cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do  adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

7.5.2.Mantiverem sua proposta original.

7.6. Será respeitada a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

7.7. Para  fins  da  ordem  de  classificação,  os  licitantes  ou  fornecedores  que  aceitarem  reduzir  suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

7.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver

necessidade de chamamento dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

7.8.1.Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; e

7.8.2.Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

previstas no item 7 do edital.

7.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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7.10. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da

contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

7.11.O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação

do  licitante  ou  fornecedor  convocado,  desde  que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

7.12. A ata  de  registro  de  preços  será  assinada  por  meio  físico  ou  através  de  assinatura  digital  e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

7.13. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto nos itens acima e subitens, fica facultado

à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

7.14. Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes,  aceitar  nos  termos  do  item  anterior,  a  Administração,

observados  o  valor  estimado  e  sua  eventual  atualização  nos  termos  do  edital  ou  do  aviso  de

contratação direta, poderá:

7.14.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

7.14.2. Adjudicar  e  firmar  a  ATA  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou  fornecedores

remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor

condição.

7.15. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições

estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

8. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:
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8.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,

seguindo a alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.3. Em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou  encargos  legais  ou  a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.4. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

8.5. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice IPCA.

8.6. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos no Edital.

9. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por  motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do

preço registrado.

9.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

9.3. Na hipótese  prevista  no  item anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de

reserva,  na  ordem de classificação,  para  verificar  se  aceitam reduzir  seus  preços aos  valores  de

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

9.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento

da  ata  de  registro  de  preços,  adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de  contratação  mais

vantajosa.

9.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e

a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação de  fato  superveniente  que  supostamente  o

impossibilite de cumprir o compromisso.
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9.7. Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com o  pedido  de  alteração,  a  documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação

às condições inicialmente pactuadas.

9.8. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato  superveniente  que  inviabilize  o  preço

registrado,  o  pedido será  indeferido  pelo  órgão ou entidade gerenciadora e  o  fornecedor  deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do

item 10.1 do edital, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação

aplicável.

9.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador

convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem de  classificação,  para  verificar  se

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

9.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento

da ata de registro de preços, nos termos do item 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da

contratação mais vantajosa.

9.11.Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,

conforme previsto  no  edital,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  atualizará  o  preço  registrado,  de

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

9.12. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133,

de 2021.

9.13. Em  caso  de  licitação  para  Registro  de  Preços,  os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.13.1. em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei

nº 14.133, de 2021;

9.13.2. em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou  encargos  legais  ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
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9.13.3. serão  reajustados  os  preços  registrados,  respeitada  a  contagem  da  anualidade  e  o  índice

previsto para a contratação; ou

9.13.4. poderão  ser  repactuados,  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios  definidos  para  a

contratação.

9.14. Adotar-se-á o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, para fins de reajuste geral

de reposição.

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS

REGISTRADOS:

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

10.1.2. Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela

Administração sem justificativa razoável;

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata

de  registro  de  preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá,  mediante  decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

10.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

10.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

10.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro  de  preços,  total  ou  parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente

comprovadas e justificadas:

10.5.1. Por razão de interesse público;

10.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

10.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado.
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11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1.A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus Anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda:

11.2.Proceder à entrega do objeto no prazo e local fixados, acompanhado da respectiva nota fiscal.

11.3.Entregar o objeto montado no local informado pela secretaria;

11.4.Caso a contratada envie o produto errado ou com qualquer vício, deverá efetuar a troca em 3 (três)

dias corridos.

11.5.Considerar  os  preços  propostos  completos  e  suficientes  para  o  fornecimento  do  objeto  desta

contratação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou à

má interpretação de parte da CONTRATADA;

11.6.Arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários,

itens,  embalagens,  tarifas,  fretes,  seguros,  descarga,  transporte,  material,  responsabilidade  civil  e

outros resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes à atividade, inclusive quaisquer despesas

que venham a incidir sobre os itens, objeto desta contratação;

11.7.Entende-se  por  encargos  os  tributos  (impostos,  taxas),  contribuições  fiscais  e  parafiscais,  os

instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento de mão de obra especializada, administração,

lucros,  equipamentos  e  ferramental,  transporte  de  material  e  de  pessoal,  estada,  hospedagem,

alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste contrato;

11.8.Indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de dolo ou

culpa, durante a contratação, em conformidade com o artigo 120 da Lei n.º 14.133/21;

11.9.Arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado;

11.10. Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas;

11.11. Substituir  o  objeto  avariado  no  prazo  estabelecido  neste  Termo de  Referência,  ou  não  sendo

possível, indenizar o valor correspondente acrescido de perdas e danos, mediante toda e qualquer

impugnação feita pelo CONTRATANTE;

11.12. Prestar informações sobre a utilização do objeto;

11.13. Manter  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,  durante  toda  a

execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas.

11.14. Responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características do objeto, bem

como a observação às normas técnicas;
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11.15. Não subcontratar o objeto deste contrato, salvo esteja expressamente permitido neste Termo de

Referência;

11.16. Prestar  a  garantia  contratual,  manutenção  e  assistência  técnica,  caso  exigida  neste  Termo  de

Referência;

11.17. Cumprir  as  exigências  de  reserva  de  cargos  prevista  em  lei,  bem  como  em  outras  normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

11.18. Informar ao setor financeiro da Secretaria requisitante, durante o período de vigência do contrato,

qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros dados.

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1. Fica de responsabilidade do Município carregar os resíduos até o container.

12.2. Receber,  fiscalizar,  orientar,  contestar,  dirimir  dúvidas  emergentes  da  execução  do  objeto

contratado.

12.3. Receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto contratado não estiver de

acordo com as especificações do CONTRATANTE, rejeitá-lo, no todo ou em parte. Do contrário,

após a análise de compatibilidade entre o contratado e o efetivamente entregue, será lavrado o termo

de recebimento definitivo.

12.4. Permitir  o  acesso  dos  representantes  da  ADJUDICATÁRIA ao  local  de  entrega,  desde  que

devidamente identificados.

12.5. Comunicar  à  CONTRATADA,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

12.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência.

12.7. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

13. DAS PENALIDADES E SANÇÕES

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

edital e no Termo de Referência.
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13.2. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133,

de 1º de abril  de  2021 e no art.  53 do Decreto Municipal  4.481 de 12 de abril  de 2024,  serão

aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva

entidade, tal qual: 

13.2.1. advertência;

13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratar;

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.3. Na aplicação das sanções acima mencionadas, serão considerados os seguintes requisitos conforme

art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e o art. 53 do Decreto Municipal 4.481 de 12 de abril

de 2024:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e

orientações dos órgãos de controle.

14. CONDIÇÕES GERAIS E DO FORO

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

14.2. É competente o Foro da Comarca de Sarandi (RS) para dirimir quaisquer litígios oriundos deste

Contrato, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

14.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Sarandi/RS, 07 de novembro de 2024.

___________________________

Representante legal do Contratante

__________________________

Representante legal do Contratado

Testemunhas: 1) ___________________________________ 2) _____________________________________
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Documento editado por Isabela S. Papini, coordenadora jurídica, matrícula 4538-1.
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